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APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO.  DANO  MORAL. 
INCLUSÃO DO NOME DO PROMOVENTE EM ÓRGÃOS DE 
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA  INEXISTENTE. 
UTILIZAÇÃO  DE  DADOS  DO  AUTOR.  ALEGAÇÃO  DE 
EXISTÊNCIA  DE  FRAUDE.  CULPA  EXCLUSIVA  DE 
TERCEIRO  NÃO  DEMONSTRADA.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  CRITÉRIO 
DE  RAZOABILIDADE  OBSERVADO.  DANO  MATERIAL. 
DISPÊNDIOS  RELATIVOS  À  CONTRATAÇÃO  DE 
ADVOGADO.  DESCABIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO  ADESIVO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
APELAÇÃO.

- Nos termos do art. 14, § 3º, do CDC, o fornecedor de serviços 
responde  pela  reparação  dos  danos  independentemente  da 
existência de culpa e só não será responsabilizado se provar a 
inexistência do defeito no serviço prestado ou a configuração 
da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, ônus do qual 
a apelante não se desincumbiu.

- Diante da teoria do risco empresarial, adotada pelo CDC, se 
às  empresas  é  favorável  a  disponibilização  de  serviços  de 
contratação  por  simples  contato  telefônico,  a  elas  incumbe 
tomar  as  precauções  devidas  para  serem evitadas  eventuais 
fraudes,  não  podendo  se  beneficiar  da  exclusão  de  sua 



responsabilidade  caso  ocorram,  vez que  decorre  do  próprio 
serviço oferecido. 

- O lançamento indevido do nome do autor nos cadastros de 
restrição ao crédito provoca naturalmente agravos à honra do 
atingido  e  prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável 
obrigação de indenizar os danos morais decorrentes.

- Caracterizado o dano moral, há de ser fixada a indenização 
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio 
da  razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

- Quanto aos danos materiais, não bastasse inexistir ato ilícito 
na resistência ao pedido autoral, não se pode impor à parte 
sucumbente os consectários de relação negocial da qual não 
participou, razão pela qual deve ser excluída a condenação por 
danos materiais decorrentes da contratação de advogado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar parcial provimento ao apelo, desprovendo-
se o recurso adesivo, nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a 
súmula de julgamento de fl. 141.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  e  recurso  adesivo  interpostos  contra 
sentença do Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que, a propósito 
de ação declaratória de inexistência de débito c/c cancelamento de registro em órgão 
de  proteção  ao  crédito  e  indenização  por  dano  moral  e  material  promovida  por 
Gladstone  Lima  Tavares  em  desfavor  de  Telemar  Norte  Leste  S/A,  julgou 
procedentes os  pedidos  para:  declarar  a  inexistência  do  débito  identificado  no 
documento de fl.  10 e condenar  a demandada ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem como danos materiais 
relativos à contratação de advogado, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Alega a Telemar, em suas razões de apelação, não se justificar a 
dupla condenação ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que o 
Magistrado a quo determinou o pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de 



danos materiais decorrentes da contratação de advogado, além de 15% (quinze por 
cento)  do  valor  da  condenação  a  título  de  honorários,  devendo  ser  reformada  a 
sentença.

Sustenta,  outrossim,  ser  caso  de  exercício  regular  de  direito, 
dado  haver  prova  da  solicitação  dos  serviços  prestados,  tendo  em  vista  que  o 
terminal  nº  83-3335-4896  foi  ativado  em  28.05.2007  no  endereço  Rua  João  Nunes 
Figueiredo,  118,  Bairro  Quarenta,  Campina Grande-PB,  tendo  sido  cancelado  por 
falta de pagamento, no valor de R$ 229,59, em 08.10.2008.

Assevera que, no momento da apresentação pelo interessado de 
toda a documentação exigida pela concessionária, não havia qualquer impedimento 
para a ativação de linha telefônica,  tendo o demandante efetivamente utilizado o 
terminal durante todo o período em que permaneceu instalado.

Afirma  não  lhe  poder  ser  imputada  a  responsabilidade  pelo 
acontecido, uma vez que algum terceiro, de má-fé, valeu-se dos dados pessoais do 
promovente para solicitar a linha telefônica, sendo caso da excludente de ilicitude do 
fato exclusivo de terceiro.

Aduz,  quanto ao dano moral,  não ter  praticado qualquer ato 
que  desse  ensejo  à  sua  configuração,  nem  tampouco  ter  sido  demonstrada  sua 
ocorrência,  e  que,  caso  mantido,  deve  ser  reduzido  seu  valor,  haja  vista  ser 
exorbitante.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Recorre  adesivamente  o  autor,  pugnando,  em  suma,  pela 
majoração do valor fixado a título de dano moral, haja vista o valor arbitrado ser 
insuficiente e irrisório.

As  partes  apresentaram  contrarrazões,  no  sentido  do 
desprovimento dos recursos adversos (fls. 110/112 e 119/128).

É o breve relatório.

VOTO.

Colhe-se dos autos que Gladstone Lima Tavares teve seu nome 
inscrito em cadastros de proteção ao crédito em razão do não pagamento de fatura 
decorrente de serviços de telefonia prestados pela demandada, os quais não foram 
por ele contratados.

Nos termos do art. 14, § 3º, do CDC, o fornecedor de serviços 
responde pela reparação dos danos independentemente da existência de culpa e só 



não será responsabilizado se provar a inexistência do defeito no serviço prestado ou 
a configuração da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Verbis:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à 
prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (...)
§ 3º.  O fornecedor de serviços só não será responsabilizado 
quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

In casu,  a apelante não obteve êxito em demonstrar qualquer 
das  exceções  previstas  capazes  de  excluir  o  dever  de  indenizar,  notadamente  a 
sustentada  culpa  exclusiva  do  terceiro/falsário,  devendo,  portanto,  arcar  com  os 
danos ocasionados ao demandante. 

Aliás, o endereço no qual foi disponibilizada a apontada linha 
telefônica  não  corresponde  ao  apresentado  pelo  promovente,  não  tendo  a 
demandada demonstrado que ele teria, outrora, ali mantido sua residência ou local 
de trabalho.

Como é de sabença geral,  é encargo das empresas que lidam 
com telefonia a conferência das informações pessoais e dos documentos que lhe são 
apresentados quando da contratação de seus serviços, sendo impossível imputar tal 
ônus a quem teve seus dados pessoais utilizados indevidamente, já que este não tem 
como controlar a realização de operações com a utilização irregular do seu nome. 

Ademais,  diante da teoria do risco empresarial,  adotada pelo 
CDC, se às empresas é favorável a disponibilização de serviços de contratação por 
simples contato telefônico, a elas incumbe tomar as precauções devidas para serem 
evitadas  eventuais  fraudes,  não  podendo  se  beneficiar  da  exclusão  de  sua 
responsabilidade caso ocorram, vez que decorre do próprio serviço oferecido.

Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  Contrato  de  prestação  de 
serviço de telefonia. Habilitação de linha telefonia mediante 
fraude. Negligência da empresa. Inscrição indevida do nome 
na  SERASA.  Constrangimento  imposto  ao  consumidor. 
Configuração  de  dano  moral  puro.  Valor  da  indenização 
incompatível com a extensão do dano. Sucumbência recíproca. 
Não configuração. I.  Se a inscrição do nome do consumidor 



nos  cadastros  de  inadimplentes  não  decorreu  de  causa 
legítima, mas sim, de fraude que se efetivou por negligência 
da própria concessionária, que não procedeu com as devidas 
cautelas ao realizar a venda de seus serviços, há prática de ato 
ilícito  passível  de  indenização  por  dano  moral.  II.  A 
indenização por dano moral deve atender a uma relação de 
proporcionalidade, não podendo ser insignificante a ponto de 
não cumprir com sua função penalizante, nem ser excessiva a 
ponto de extravasar o critério compensatório para a qual foi 
predisposta. III. A postulação contida na exordial da ação de 
indenização  por  dano  moral  se  faz  em  caráter  meramente 
estimativo, não podendo ser tomada como pedido certo para 
efeito de fixação de sucumbência recíproca, na hipótese de a 
ação  vir  a  ser  julgada  procedente  em  montante  inferior  ao 
assinalado. Precedentes do STJ1.

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  LINHA  TELEFÔNICA. 
CONTRATAÇÃO.  FRAUDE.  DÉBITO.  INSCRIÇÃO 
SERASA.  RESPONSABILIDADE  CONFIGURADA.  RISCO 
DA  ATIVIDADE.  DANO  MORAL.  PROVA. 
DESNECESSIDADE.  VALOR.  RAZOABILIDADE. 
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  APELO  CONHECIDO  E 
PARCIALMENTE PROVIDO. Ao optar pela venda de linhas 
telefônicas mediante telefone, a recorrente assumiu os riscos 
dessa  sistemática,  daí  a  sua  responsabilidade  por  danos 
causados a terceiros por conta de fraude. A inscrição indevida 
é suficiente para afetar a honra objetiva da pessoa jurídica. O 
valor  fixado  de  forma  moderada  não  comporta  redução.  A 
litigância  de  má-fé  somente  se  caracteriza  se  demonstrada 
alguma das hipóteses do art. 17 do Código de Processo Civil2.

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -  INDENIZAÇÃO  -  LINHA 
TELEFÔNICA - SOLICITAÇÃO - FRAUDE - VERIFICAÇÃO 
DOS DADOS -  DEVER DA COMPANHIA TELEFÔNICA - 
DANO MORAL - REGISTRO DO NOME NO SERASA E NO 
SCPC  -  LANÇAMENTO  INDEVIDO  -  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  -  REDUÇÃO  -  INOBSERVÂNCIA  DOS 
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  -  SUCUMBÊNCIA  MANTIDA  - 
SÚMULA 326, STJ - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1TJPB  –  AC  20020050043260001  –  2ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Antonio  Elias  de  Queiroga,  j. 
28.03.2006.
2TJSC – AC 0561540-1, 10ª Câmara Cível, Rel. Des. Vitor Roberto Silva, j. 18.03.2010.



A indenização por dano moral deve ser fixada em consonância 
aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, além 
de ser compatível com a intensidade do sofrimento3.

Com relação à prova da lesão, merece destaque o fato de ser o 
dano moral decorrente de registro indevido em cadastro de proteção ao crédito in re  
ipsa, é dizer, presume-se da mera ocorrência do evento descrito, sendo desnecessária 
sua comprovação. 

A respeito, confira-se o seguinte julgado:

“A  exigência  de  prova  de  dano  moral  se  satisfaz  com  a 
demonstração da existência de inscrição indevida no cadastro 
da SERASA”. 4

Portanto,  restando  comprovado  que  o  promovente  teve  seu 
nome inscrito em órgão de proteção ao crédito em razão da desídia da recorrente, a 
indenização por danos morais é medida que se impõe, devendo, pois, ser mantida, 
neste aspecto, a r. sentença.

Quanto ao valor do dano moral, entendo que deva ser mantido.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há 
critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável 
que o arbitramento seja feito com  moderação e  atendendo às peculiaridades do 
caso concreto” (grifou-se).

Neste  particular,  transcrevo  o  seguinte  julgado  da  Corte 
Superior:

“(...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título 
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo 
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor,  além 
de  levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A 
jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem se  posicionado  no 
sentido de que este  quantum deve ser arbitrado pelo juiz de 
maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa, 
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. 5. 
Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se  destacar  que  a 

3TJSP – AC 992060112092, 29ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Ferraz Felisardo, j. 22.09.2010, DJe 29.09.2010
4STJ - AgRg no Ag 733018 / RS – Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJBA) – T3 - DJe 17/06/2009.



indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o 
que não impede que se fixe um valor compensatório, com o 
intuito de suavizar o respectivo dano. (...).” 5 

Destarte,  a  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
mediante  prudente  arbítrio  do juiz,  de  acordo com o princípio  da  razoabilidade, 
observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano  experimentado,  bem 
como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento 
sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta 
negligente.

A referida indenização pretende compensar a dor do lesado e 
constitui um exemplo didático para a sociedade de que o direito repugna a conduta 
violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e  resguardar  a  dignidade 
humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do dano, inibindo-o em 
relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um valor de desestímulo. 

Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso, 
entendo  que  o  quantum  fixado  na  sentença,  no  montante  correspondente  a  R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se razoável, uma vez que não importa incremento 
patrimonial da vítima, mas sim a minoração da repercussão negativa do fato e um 
desestimulo à reincidência pelo agente, no caso, a demandada.

Por derradeiro, no tocante aos danos materiais, entendo que a 
sentença merece reforma, uma vez que, não bastasse inexistir ato ilícito na resistência 
ao pedido autoral, não se pode impor à parte sucumbente os consectários de relação 
negocial da qual não participou. 

A esse respeito, assim já entenderam os tribunais pátrios:

APELAÇÃO - AÇÃO COMINATÓRIA - PLANO DE SAÚDE 
- CUSTEIO DE MATERIAIS ESSENCIAIS À REALIZAÇÃO 
DE  PROCEDIMENTO  COBERTO  -  RISCO  À  VIDA  DO 
PACIENTE  -  ADIAMENTO  DA  CIRURGIA,  REALIZADA 
APÓS O DEFERIMENTO DE LIMINAR -  DANO MORAL 
CONFIGURADO - RESPONSABILIDADE CONTRATUAL - 
JUROS  DE  MORA  -  TERMO  INICIAL  -  DANOS 
MATERIAIS  -  CONTRATAÇÃO  DE  ADVOGADO 
PARTICULAR  -  FACULDADE  -  DESPESAS  COM 

5STJ - REsp 716.947/RS -  Rel. Min. Luiz Fux – T1 - DJ 28.04.2006 p. 270.



HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  INEXISTÊNCIA  DE 
DEVER DE RESSARCIMENTO PELA PARTE  VENCIDA - 
ILÍCITO  CIVIL  NÃO  CONFIGURADO  -  REEMBOLSO 
INDEVIDO. I - Ao dever de reparar impõe-se configuração de 
ato ilícito, nexo causal e dano, nos termos dos arts. 927, 186 e 
187  do  CC/02,  de  modo  que  ausente  demonstração  de  um 
destes  requisitos  não  há  que  se  falar  em  condenação, 
ressalvada a hipótese de responsabilidade objetiva, na qual 
prescindível  a  demonstração  da  culpa.  II  -  A  angústia  e  o 
sofrimento  suportados  pelo  autor,  portador  de  neoplasia 
encefálica  maligna  com  risco  de  morte,  em  decorrência  da 
ilegítima  negativa  de  custeio,  pela  operadora  de  plano  de 
saúde,  de  materiais  indispensáveis  à  realização  de 
procedimento cirúrgico essencial  à preservação de sua vida, 
configuram danos morais passíveis de reparação. III - Em se 
tratando de responsabilidade contratual,  devem os juros de 
mora  incidir  desde  a  citação.  IV  -  Não  se  admite  o 
ressarcimento,  a  título  de  danos  materiais,  de  honorários 
contratuais pagos pela parte vencedora aos seus patronos, por 
inexistência  de  ato  ilícito  na  resistência  ao  pedido  autoral, 
bem  como  pela  impossibilidade  de  se  impor  à  parte 
sucumbente os consectários de relação negocial da qual não 
participou6. 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MATERIAIS.  CONTRATAÇÃO  DE  ADVOGADO  PARA 
AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA.  INEXISTÊNCIA  DE 
PROVA  DO  EFETIVO  GASTO  DOS  VALORES.  ALÉM 
DISSO, SALVANTE HIPÓTESES DE ESCANCARADA MÁ-
FÉ  OS  HONORÁRIOS  DEVIDOS  SÃO  APENAS  OS 
DECORRENTES  DE  SUCUMBÊNCIA,  NÃO  OS 
CONTRATUAIS. APELO DESPROVIDO7. 

Assim, deve ser excluído da condenação o valor fixado a título 
de danos materiais.

Por  todas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso 
adesivo e dou parcial provimento ao recurso de apelação para excluir a condenação 

6 TJ-MG - AC: 10223120180813001 MG, Relator:  João Cancio,  Data de Julgamento: 25/03/2014, 
Câmaras Cíveis / 18ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 28/03/2014
7 TJ-RS  -  AC:  70046913166  RS  ,  Relator:  Marilene  Bonzanini  Bernardi,  Data  de  Julgamento: 
25/01/2012, Nona Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 26/01/2012



relativa  aos  danos  materiais,  mantida,  no  mais,  a  r.  sentença,  por  seus  próprios 
fundamentos.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
apelo, desprovendo-se o recurso adesivo, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público,  na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


